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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 1148 DE 2003

MENSAGEM Nº 127 DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, to​talmente, o Projeto de lei nº 1148, de 2003, aprovado por essa nobre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 26.452, pelas razões a seguir enunciadas.


A propositura estabelece normas para a destinação fi​nal de garrafas plásticas de refrigerantes. Dessa forma, obriga as indústrias de refrigerantes, que utilizem garrafas plásticas na comercialização de seus pro​dutos, a manter procedimentos de recompra, postos de coleta e destinação fi​nal a cooperativas e associações de trabalhadores em reciclagem.


Determina regras de rotulagem e divulgação publici​tária às quais as indústrias de refrigerantes deverão atender, e impõe ao fabri​cante do vasilhame a obrigação de inserir na garrafa plástica carimbo indi​cando a proibição da descartabilidade e a obrigatoriedade da reciclagem, as​sim como, a sua data de fabricação e numeração seqüencial.


A justificativa apresentada considera que o tema projetado diz respeito à defesa do meio ambiente e controle da poluição, maté​rias situadas no campo da competência legislativa concorrente do Estado-membro. 


No entanto, o projeto, de fato, regula a fabricação de vasilhames plásticos e a comercialização de refrigerantes que utilizem tais embalagens.


Nesse contexto, cumpre atentar para a circunstância de que a medida em apreço está destinada a abranger, não apenas os produtos industrializados e comercializados no Estado de São Paulo, como também aqueles que, industrializados em outras unidades da Federação, ou mesmo no exterior, venham a ingressar em território paulista. 


Sob tal perspectiva, é bem de ver que o projeto inter​fere claramente com o comércio interestadual, mostrando-se, de imediato, in​compatível com a ordem constitucional em vigor, que defere à União compe​tência para legislar privativamente nessa área (Constituição Federal, artigo 22, inciso VIII). 


Discorrendo sobre a competência legislativa em tela, a doutrina pátria assevera, sem discrepância, que, como corolário dessa atri​buição exclusiva do Poder Central, é peremptoriamente vedada ao Estado-membro a adoção de qualquer medida que impossibilite, dificulte ou prejudi​que o intercâmbio comercial entre os Estados. A esses entes políticos cabe, na realidade, regular, da maneira julgada mais conveniente para atender aos inte​resses locais, tão-somente o comércio interior, vale dizer, aquele que se opera dentro dos limites de seu território. 


Diante desse quadro, fica evidente que a exigência contida na propositura não tem, obviamente, qualquer eficácia em relação a produtores sediados em outras unidades da Federação. Logo, a comercializa​ção de produtos regularmente fabricados no âmbito dos demais entes políticos não pode ser obstada no território paulista, sob pena de se instituir verdadeira alfândega interna, com desrespeito à competência da União para legislar sobre direito comercial e sobre comércio interestadual (Constituição Federal, artigo 22, incisos I e VIII).


E a tanto equivalem as regras previstas na proposi​ção, que, instituindo obrigação apta a alcançar apenas os produtos fabricados em nosso Estado, pretende, no entanto, vedar de forma absoluta e genérica a distribuição e a comercialização de produtos que não atendam ao requisito, independentemente de sua origem, traduzindo, nesse passo, medida capaz de dificultar e prejudicar sobremaneira o comércio interestadual.


Ressalte-se que no âmbito federal a Lei nº 8.918, de 14 de julho de 1994, regulamentada pelo Decreto nº 2.314, de 04 de setembro de 1997, dispõe que a padronização, a classificação, o registro, a inspeção, e fiscalização da produção e do comércio de bebidas, em todo o território na​cional, compete, em relação aos seus aspectos tecnológicos, ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e a inspeção e a fiscali​zação de bebi​das, nos seus aspectos bromatológicos e sanitários, ao Sistema Único de Saú​de (SUS), por intermédio de seus órgãos específicos.


Ademais, a citada legislação federal determina a pré​via aprovação, pelo referido Ministério, dos rótulos das bebidas e respectivos dizeres.


Em suma, a medida intervém em área reservada ao domínio legiferante da União, inquinando-se, em decorrência, de vício de in​constitucionalidade, por usurpação de atribuições do Poder Central, não se coadunando com o princípio federativo.

Por outro lado, devo realçar que o projeto impõe norma desprovida de sanção para o caso de descumprimento da lei, anteci​pando sua ineficácia, porquanto, sem a cominação de penalidades não se tem mecanismos capazes de garantir a efetivação das medidas aventadas, além de mostrar-se desconforme com o princípio da legalidade, consubstanciado no inciso II, do ar​tigo 5º, da Constituição Federal.


No mérito, a Secretaria do Meio Ambiente, manifes​tando-se contrariamente ao projeto, informa que, atualmente, a logística da reciclagem termina com a compra das embalagens plásticas pelas empresas re​cicladoras que já pagam por esse material. Dessa forma, a introdução da fi​gura do fabricante nesse fluxo, como previsto no projeto, poderá implicar in​jeção de recursos financeiros desnecessários, sem a desejada melhoria am​biental. Ademais, considera que a inserção da data da fabricação e da numera​ção seqüencial do vasilhame poderá trazer facilidade de controle, no que se refere aos aspectos fiscais, e contribuir para o controle, por parte dos fabri​cantes, dos refrigerantes produzidos. Entretanto, no controle das embalagens utilizadas, por ocasião da recompra, essas medidas continuam ineficazes, de​vido à grande demanda que poderá ocorrer. Por fim, destaca que o licencia​mento ambiental já é normatizado pela Secretaria do Meio Ambiente e Com​panhia de Tecnologia de Saneamento ambiental – CETESB.


Expostas as razões que me induzem a vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 1148, de 2003, restituo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.
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